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Estudantes criam repelente natural à base 
de óleo de coco 

Um repelente natural à base de óleo de coco 
foi desenvolvido por alunos dos cursos de Quí-
mica (Licenciatura, Bacharelado e Petróleo) da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN). O produto nasceu dentro da miniem-
presa Repeleste, criada pelos estudantes a partir 
da união da palavra “repelente” com a expressão 
“eita peste”, muito usada na região Nordeste. 

A Repeleste nasceu em meio a um surto de 
dengue, chikungunya e zika no Brasil, que re-
gistrava um aumento expressivo de casos entre 
janeiro e abril de 2022. Daí, surgiu a ideia de criar um repelente vegano e orgânico 
em substituição aos produtos sintéticos normalmente vendidos. 

Na composição do Repeleste é utilizado óleo de coco sem cheiro, responsável 
pela hidratação da pele, e óleos essenciais responsáveis pela repelência e fragrân-
cia. O produto também tem a proposta de ser economicamente acessível e não 
prejudicar o meio ambiente. (Fonte: ciclovivo.com.br|@ciclovivo)
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Aniversariantes
Hoje: Aline de Oliveira Chagas (Feira de Santana), Ana Paula dos Santos Souza Andrade 
(Eunápolis), Luciana Thereza de Andrade Nunes (Numan), Fernanda Borges Alves de 
Sousa (Irecê), Celio Teles Fonseca Porto (Nubes), Isa Perpetua da Silva (Alagoinhas), Eric 
Aleluia de Santana (Nucom). Amanhã: Jucimar Marques Santos de Santana (Nuaud).

Parabéns!

A Seção Judiciária da Bahia pro-
move amanhã, 04/04, às 14h, a 
palestra Por que devemos separar 
nosso lixo? Implementando um Pla-
no de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos - PGRS.  O evento é uma 
iniciativa conjunta do NUASG, Nu-
cGP e NucGE e ocorrerá no formato 
on-line, com transmissão, ao vivo, 
pela plataforma Teams. 

A ação visa sensibilizar e infor-
mar gestores e servidores sobre os 
principais procedimentos e diretri-
zes para o correto manejo dos resí-
duos sólidos gerados nesta Seccio-
nal, a fim de possibilitar a efetiva 
implementação do PGRS - Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
da Seção Judiciária da Bahia. 

Dentre os conteúdos a serem abordados, estão: Contextualização da temática 
dos resíduos sólidos; Legislação aplicável, Caracterização dos resíduos nas unida-
des; Descrição do manejo e orientações; Ações preventivas e corretivas; Iniciativas 
para minimização dos resíduos e Uso de EPIs e procedimentos de emergência. 

O evento não tem limite de vagas e o público-alvo é, preferencialmente, ges-
tores e demais servidores da SJBA. A carga-horária da palestra é de 02 horas e 
será válida para Adicional de Qualificação. Para participar, basta acessar o link 
do aplicativo Teams, já encaminhado por e-mail, pela SEDER. Participe!

Essa matéria está associada ao ODS 12 (Consumo e Produção Responsá-
veis) e 13 (Ação contra a Mudança Global do Clima). 

Participe da palestra Por que devemos separar 
nosso lixo? Implementando um Plano 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Transforme em Ação

Desembargador federal Pedro Braga 
Filho integrará a 13ª Turma 

na 4ª Seção do TRF1 

O projeto do aplicativo e painel que 
gerencia o Plano Anual de Contratações 
(PAC) e o Cronograma Anual de Execução 
das Contratações (CAC) na Seção Judiciá-
ria da Bahia (SJBA) foi aprovado, por una-
nimidade, pelo Comitê Multidisciplinar de 
Gestão do Conhecimento (Cogecon) e será 
inserido no Banco de Boas Práticas da 
Justiça Federal da 1ª Região (JF1).  

A iniciativa desenvolvida pela SJBA 
e implementada, desde 2021, pelos Nú-
cleos de Gestão Estratégica, Inovação e 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(NucGE); de Compras, Contratos e Licita-
ções (NUCOM) e de Administração de Ser-
viços Gerais (NUASG) é um aplicativo que 
utiliza a plataforma Power Apps e painéis 

no Power BI e permite o geren-
ciamento e acompanhamento 
de todas as contratações, de 
forma fácil e interativa. Nele 
é possível ter acesso a toda 
programação de aquisições/
contratações referentes a cada 
exercício, com dados detalha-
dos sobre quantidades, valo-
res estimados, processos por 
unidade requisitante, forma de 
contratação, estimativa men-

sal de gastos, dentre outras informações. 

Segundo o Comitê, a ferramenta “Apli-
cativo e painel do PAC e CAC” atende 
aos requisitos estabelecidos pela Porta-
ria PRESI nº 182/2021 para ser incluída 
no Banco, tais como inovação, resulta-
dos mensuráveis e replicabilidade, e, por 
isso, foi aprovada de forma unânime. 

De acordo com o coordenador do Co-
mitê, Jean Carlo Batista, “o Banco de 
Boas Práticas tem a intenção de com-
partilhar ações e práticas de sucesso 
que colaborem, de alguma forma, com 
processos ou serviços de determinada 
unidade ou organização”. 

Essa matéria está associada ao ODS 
9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura).

Aplicativo e painel do PAC e CAC 
criados pela SJBA serão inseridos 
no Banco de Boas Práticas da JF1 

O desembargador 
federal Pedro Braga Fi-
lho passará a integrar a 
13ª Turma, da 4ª Seção 
do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região 
(TRF1), após a posse 
dos novos desembarga-
dores federais do Tribu-
nal. A transferência do 
magistrado se deu para 
atender à ampliação da 
Corte, promovida pela 
Lei nº 14.253, de 30 
de novembro 2021, 
com a criação de novos 
acervos, bem como novos gabinetes. O 
desembargador federal Pedro Braga Filho 
tomou posse no TRF1, em novembro de 
2022, na vaga aberta pela remoção da 
desembargadora federal Mônica Sifuen-
tes para o TRF da 6ª Região. 

Devido à referida ampliação, a Presi-
dência do Tribunal consultou, em feverei-
ro deste ano, os desembargadores sobre 
eventual interesse em ocupar os novos 
espaços físicos e acervos. Nesse contex-
to, o desembargador Pedro Braga Filho 
teve seu pedido deferido pelo presidente 

do TRF1, desembargador 
federal José Amilcar Ma-
chado, no dia 1º de março.  
A 13ª Turma, da 4ª Seção 
do TRF1 é a unidade juris-
dicional responsável pelo 
julgamento de causas re-
lacionadas a questões tri-
butárias, financeiras e de 
conselhos profissionais. 
(Fonte: ASCOM TRF1) 

O desembargador fede-
ral Pedro Braga Filho é na-
tural de Salvador/BA, gra-
duou-se em Direito pela 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
em 1978, e obteve o título de Mestre em 
Direito, área de Concentração em Direi-
to Econômico, pela UFBA, em 1998. Ao 
longo de sua trajetória, ocupou importan-
tes cargos e de forma relevante se dedi-
cou ao serviço público, contribuindo des-
tacadamente para o engrandecimento, 
eficiência e respeitabilidade da Justiça 
Federal do Estado e do país.

Essa matéria está associada ao 
ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes).


